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Apresentação

“A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do 
processo da busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da pro-
cura, fora da boniteza e da alegria.” 

Paulo Freire 

Apresentar um livro é sempre uma alegria e ao mesmo tempo um desafio 
que se apresenta, principalmente por nele conter tanto de cada autor, de cada 
pesquisa, suas aspirações, suas expectativas, seus achados e o mais importante 
de tudo a disseminação do conhecimento produzido cientificamente.

Deste modo, não poderia deixar de escolher uma epígrafe que melhor 
viesse ao encontro com o que se propõe o volume 3 da Coletânea “Desafios da 
Educação na Contemporaneidade”, pois o ensinar e aprender estão presentes 
cotidianamente na vida de cada pesquisador aqui presente. 

Este volume traz vinte e um (21) capítulos com as mais diversas temáti-
cas e discussões, as quais comprovam mais uma vez a necessidade de repen-
sarmos os espaços destinados à disseminação do conhecimento. Sejam eles 
representados pela discussão presente nas produções científicas sobre o viés 
do trabalho pedagógico; sobre a educação inclusiva; questões de gênero e mul-
ticulturalismo; questionamentos sobre quais valores constroem-se na escola bra-
sileira; a importância da construção da infância sem perdermos de vista a teoria 
alicerçada pelos ilustres pensadores da nossa educação brasileira;  questões 
de discussão, que ainda em pleno século XXI se fazem necessárias,  sobre a lei 
10.639/03 (afrodescendentes) trago o “ainda” até porquê já deveríamos ter in-
corporado estas questões ao cotidiano da escola; educar para a justiça, ou seja, 
para que reconheçamos a necessidade da conscientização dos direitos e dos 
deveres dos sujeitos enquanto cidadãos; a importância da linguagem  visuoespa-
cial  e a visualização do conhecimento  na EaD para pessoas surdas, e também 
nesta mesma linha as relações de aprendizado com alunos com surdez a fim de 
realizar um levantamento sobre a metodologia utilizada para os mesmos; refle-
xões importantes trazidas no artigo que discute a educação para a diversidade 
de pessoas trans do Ensino Superior, comprovando mais uma vez a necessi-
dade do princípio da equidade em educação e das longas discussões que se 
ampliarão sobre o tema para que realmente haja uma inclusão real dos sujeitos; 
a reflexão do momento atual traduzido no artigo sobre a ensino público no con-
texto da pandemia; a importância da argumentação e do desenvolvimento crítico 
dos alunos em sala de aula, até para que  possam superar alguns discursos 
rechaçados de discriminação e homofobia; a educação ambiental e as diretrizes 
curriculares nacionais, ou seja, quais caminhos se cruzam ou se bifurcam sobre 
estas questões; a fusão entre o analfabetismo e o letramento e sua importância 
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no processo de ensino, aqui não poderia deixar de mencionar que este processo 
é um dos principais entraves, ainda presentes no cotidiano escolar; a importância 
da inteligência artificial enquanto um instrumento disponível para o favorecimento 
do ensino aprendizado; a arte retratada na história do piano no Brasil; a formação 
inicial do pedagogo no espaço hospitalar produções científicas acerca do tema; 
as contribuições da atividade experimental para o ensino e aprendizagem da ma-
temática; a vivência musical dos pedagogos nas creches e pré-escolas e por fim, 
um estudo sobre a evasão escolar a qual a inda é, sem dúvida, uns dos maiores 
desafios enfrentados por gestores e professores

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e inte-
ressante são os artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para para-
benizar os autores aos quais se dispuseram a compartilhar todo conhecimento 
científico produzido. 

Espero que de uma maneira ou de outra os leitores que tiverem a possi-
bilidade de ler este volume, não saiam ilesos ao término.

Boa leitura!

Prof.ª Ma. Lucimara Glap
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Educação para a justiça: 
conscientização dos direitos e 

deveres básicos do cidadão

Leonardo Augusto de Oliveira Rangel
Universidad Columbla Del Paraguay

DOI: 10.47573/aya.88580.2.34.5



RESUMO

Abstract

O presente estudo objetiva discutir a educação para a justiça por acreditar-se que a solução 
do problema da pobreza e da desigualdade social, passa pela educação. Para tanto, explica a 
conscientização como instrumento de cidadania cidadão; discute a necessidade da educação 
para a justiça; e apresenta possíveis saídas para a ausência de educação para a cidadania. A 
metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica em doutrinas e legislações que abordam o tema 
“Educação para a Justiça” concluindo-se que em um novo contexto de globalização e transna-
cionalidade, em que as fronteiras não são mais vistas como óbices, conclui-se que a Educação 
passa a ser um instrumento, não mais local, mas global, na difusão da ideia de Direitos Huma-
nos visto que eles são ensinados, podem ser aprendidos, modificados e manipulados, o que 
demonstra que a Educação como processo de instrução, é a responsável pela disseminação da 
ideia de cidadania e de Direitos Humanos devendo ser implementada no ensino fundamental e 
médio com vistas a comunicar direitos e deveres.

Palavras-chave: educação. justiça. educação para a justiça.

The present study aims to discuss education for justice because it is believed that the solution to 
the problem of poverty and social inequality is education. To that end, it explains awareness as an 
instrument of citizen citizenship; discusses the need for education for justice; and presents pos-
sible solutions to the lack of education for citizenship. The methodology used was bibliographic 
research on doctrines and legislation that address the theme “Education for Justice”, concluding 
that in a new context of globalization and transnationality, in which borders are no longer seen as 
obstacles, it is concluded that Education becomes an instrument, no longer local, but global, in 
spreading the idea of Human Rights since they are taught, can be learned, modified and mani-
pulated, which demonstrates that Education as an instruction process, is responsible for dissemi-
nation of the idea of citizenship and human rights, which should be implemented in primary and 
secondary education in order to communicate rights and duties.

Keywords: education. justice. education for justice
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INTRODUÇÃO

O Direito é um produto social e racional. É racional porque é criação do homem, ele é o 
autor e o intérprete da ação. Ao modificar o meio em que vive necessita ajustar este meio a nova 
realidade criada produzindo o direito como instrumento para regular e possibilitar a convivência 
em sociedade, por isso ser também um produto. 

A seu turno, de uma forma geral, a educação tem sido apresentada por muitos pesquisa-
dores como o principal instrumento para a solução dos problemas de pobreza, desigualdade de 
renda e falta de oportunidades (FRANCISCHETTO, 2012).

O presente estudo objetiva discutir a educação para a justiça por acreditar-se que a so-
lução do problema da pobreza e da desigualdade social, passa pela educação.

De forma particular, a motivação principal para direcionar o olhar sobre a educação é os 
impactos que ela tem tanto sobre o indivíduo como também sobre as externalidades positivas 
para a sociedade. São muitos os impactos individuais da educação: aumento da qualidade de 
vida e bem-estar; redução da criminalidade; construção ativa da cidadania; menor percentual de 
gravidez na adolescência; busca pela salubridade da população, que guarda relação com o me-
nor índice de adoecimento. Já os impactos para a sociedade são: menor incidência corruptiva; 
altas taxas de produtividade, não somente daquele que detém um maior nível de instrução, mas 
também de seus colegas de trabalho; crescimento e desenvolvimento econômico.

Assim, busca-se demonstrar que uma vez que a educação se tornou um sinal e uma 
fonte de riqueza, os objetivos da educação tornaram-se inextricavelmente entrelaçados, para 
fins de política pública, com noções de prosperidade e crescimento nacional. As pessoas, então, 
passam a ser vistas como mais um instrumento de progresso.

A metodologia empregada na realização desta pesquisa foi a revisão de literatura reali-
zada em livros, artigos e legislações que se dedicam ao estudo do tema em análise.

DIREITO À EDUCAÇÃO

A Constituição de 1988 representou na história nacional a instituição do Estado Demo-
crático de direito e a “consolidação do mais longo período de estabilidade política da história do 
país” (BARROSO, 2016, p.360).

Desta forma, por meio da afirmação dos direitos fundamentais individuais, sociais e po-
líticos, orientados a partir da axiologia da dignidade humana, conserva as conquistas até então 
incorporadas ao patrimônio da humanidade, e simultaneamente, realiza a positivação de valores 
e princípios, sociais, democráticos e econômicos, como objetivos na construção de uma socie-
dade pluralista e inclusiva.

No que tange ao direito à educação, há ampla delimitação do direito, da obrigação do 
Estado, da política educacional a ser desenvolvida, do financiamento do ensino, da educação 
obrigatória, da expansão do ensino, do compromisso com a oferta qualitativa do ensino e da 
responsabilidade solidária da sociedade. A regulamentação deste direito encontra-se por vários 
capítulos no texto constitucional.
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Assim, o direito à educação é definido como um direito social, “de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,” destinando-se 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho. A concretização social deste direito advém da natureza conferida a ele pela 
constituição, qual seja, a de direito público subjetivo.

Este direito está orientado a partir dos seguintes princípios: a) igualdade de condições 
não apenas no acesso como na permanência na escola; b) liberdade para aprender, ensinar, 
realizar pesquisas e divulgar o pensamento e o saber; c) multiplicidade de ideias e de concep-
ções pedagógicas; d) coexistência de instituições de ensino públicas e privadas; e) ensino pú-
blico gratuito ministrado em estabelecimentos oficiais; f) valorização dos professores e equipe 
pedagógica, assegurados, na forma da lei, os planos de carreira, com ingresso exclusivamente 
através de concurso público com avaliação de provas e títulos, aos profissionais das redes públi-
cas; g) gestão democrática e participativa do ensino público, na forma disposta na lei; h) garantia 
de um padrão de qualidade; e i) piso salarial profissional aplicado em âmbito nacional para os 
profissionais da educação ministrada em estabelecimentos públicos de ensino, nos termos de lei 
federal (CURY, 2010).

A obrigação do Estado com a oferta de educação pode ser classificada em três grandes 
vertentes. A primeira relacionada a competências legislativas de regulamentação do ensino, a 
segunda referente ao financiamento e a terceira ao estabelecimento de garantias de realização 
do ensino.

No que se refere às competências legislativas de regulamentação do ensino, a Carta 
Constitucional afirma que compete à União o exercício da função exclusiva para dirimir a res-
peito das diretrizes e bases da educação nacional. Definiu como interesse legislativo comum da 
União, Estados e municípios a promoção dos meios de acesso à cultura, educação e ciência; e 
deixou aos Estados e municípios o exercício legislativo suplementar do atendimento do interesse 
local e regional e preenchimento de lacunas deixadas pelas normas gerais. Dentro do aspecto da 
competência exclusiva, determinou a União a organização do Sistema Nacional de Educação e a 
sua composição por meio dos sistemas de ensino de cada um dos entes federados.

A descentralização do ensino, expressa pela forma de atribuição de competências e or-
ganização dos sistemas de cada ente federativo, destina-se a promoção da universalização do 
ensino, orientados pelo regime de colaboração. Assim, a União responsabilizou-se por financiar 
as instituições de ensino público federal e acumulou a função redistributiva e supletiva, de manei-
ra a garantir que sejam equalizadas as oportunidades educacionais e um padrão mínimo de qua-
lidade da educação mediante assistência técnica e financeira prestada pela União aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Aos Estados e Distrito Federal foi assegurada a atuação prioritária 
no Ensino Fundamental e Médio. E, por fim, os Municípios foram incumbidos, prioritariamente, 
do ensino fundamental e da educação infantil (KANG, 2011). 

É importante ainda pontuar que, dentro da obrigação legislativa do Estado, por meio da 
União, em competência exclusiva, houve a determinação constitucional da definição dos con-
teúdos mínimos a serem ministrados no ensino fundamental1, assegurando formação básica 
1 Art. 110 da Constituição Federal: Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária, que terá por sede 
a respectiva capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei.
Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes federais caberão aos juízes da 
Justiça local, na forma da lei.
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e respeito aos valores artísticos e aqueles relacionados à cultura nacional e regional (MUNIZ, 
2020). Este posicionamento constitucional coloca-se pela primeira vez no texto constitucional. E, 
atualmente, materializa-se através dos Parâmetros Curriculares Nacionais, abrangendo toda a 
educação básica. 

No que diz respeito ao financiamento do ensino, existe a determinação de percentuais fi-
xos mínimos que devem ser aplicados pela União (18%), Estados e municípios (25%), da receita 
que resultar de impostos advindos de transferências no desenvolvimento do ensino e sua manu-
tenção. Isto para garantir que as necessidades do ensino obrigatório sejam garantidas no que se 
refere à universalização, garantia de um padrão mínimo de qualidade e equidade (KANG, 2011).

O financiamento da educação compreende ainda recursos oriundos de contribuições 
sociais, salário-educação e outros recursos orçamentários. No entanto, os recursos públicos não 
foram destinados exclusivamente à educação pública, realizada pelos sistemas públicos de ensi-
no. Estes podem ser encaminhados também a instituições privadas que realizem a educação bá-
sica, em duas circunstâncias: bolsas de ensino mediante a falta de oferta regular do sistema pú-
blico, ou quando qualificadas como comunitárias, confessionais ou filantrópicas (MUNIZ, 2020). 

E a terceira grande vertente de obrigação do Estado compreende a instituição das ga-
rantias de realização do ensino. Estas garantias são realizadas por meio de: a) obrigatoriedade 
da educação básica e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, sendo garantida, inclusive, sua ofer-
ta sem nenhum custo também a todos aqueles que não tiveram acesso à educação na idade 
própria; b) universalização progressiva do ensino médio gratuito; c) garantia de atendimento 
educacional especializado aos alunos deficientes, especialmente na rede regular de ensino; d) 
educação infantil, em creches e pré-escolas, às crianças de até 5 anos de idade; e) acesso aos 
níveis de ensino, pesquisa e criação artística mais elevados, de acordo com a capacidade de 
cada um; f) oferta de ensino noturno regular e condizente com as condições do educando; e 
g) atendimento ao aluno, em todas as fases da educação básica, efetivado valendo-se de pro-
gramas suplementares de fornecimento de material didático, transporte, alimentação (merenda 
escolar) e assistência à saúde (KANG, 2011).

Foi resguardado, ainda, constitucionalmente, o ensino à iniciativa privada, desde que 
fosse submetida ao poder de regulamentação pública e a existência de ensino religioso no ensi-
no fundamental, de caráter facultativo. 

O amplo tratamento constitucional ao direito à educação é fruto de várias emendas cons-
titucionais com vistas ao aperfeiçoamento e extensão do direito e, simultaneamente, ao estabe-
lecimento dos meios assecuratórios de sua realização na vida de cada cidadão.

Posto o caminho constitucional realizado pela educação nos textos constitucionais, é im-
portante realizar breves apontamentos nas legislações infraconstitucionais que regulamentaram 
diferentes perspectivas presentes em algumas Cartas Magnas da República Brasileira.

A CONSCIENTIZAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE AUTONOMIA CIDADÃ

Na medida em que estabelece como função institucional “promover a difusão e a cons-
cientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico”, o inc. III do art. 4º 
da Lei Complementar nº 80/94 apresenta-se, em nosso entendimento, como a baliza primeira 
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que deve orientar a atuação da Defensoria Pública (MUNIZ, 2020). Afinal, para que o indivíduo 
possa ascender à condição de cidadão, não basta que saiba da existência de direitos em abstra-
ção, recebendo-os como se fossem favores outorgados, em estado de alienação quanto à sua 
importância nos mecanismos de construção democrática. Ou seja, para reconhecer como seus 
os direitos previstos no ordenamento jurídico e deles se apropriar com autonomia para gerir suas 
relações, o sujeito deve conscientizar-se de seu papel na sociedade que integra, de sua capaci-
dade de transformar a realidade e o mundo em que se insere.

Ocorre que isso não é tarefa fácil, considerando-se que o assistencialismo paternalista 
ainda dita a tônica da forma de se fazer política no Brasil, em clara manobra de conservação 
do status quo. Nosso passado de colônia atualiza-se em uma mentalidade colonizada, incutida 
nas massas desfavorecidas a partir de uma estratégica mobilização política das elites que, em 
nossa história, sempre conseguiram se antecipar e suprimir os levantes populares contra o poder 
estabelecido. Assim, sempre foram hábeis nossos donos do poder (FAORO, 2001) que, antes 
de assistir à conquista de direitos a partir das lutas das massas insatisfeitas, os concederam de 
cima para baixo, de pai para filho, como favores que os conservam na posição de credores em 
relação a uma maioria inferiorizada, dessa forma mantida na condição de devedora. 

Mas, a verdade é que, de concessão em concessão, a Constituição Federal de 1988 
emergiu como um marco que se aperfeiçoa ao tornar possível uma revolução institucionalizada, 
sendo atribuído, nesse sentido, papel de destaque à Defensoria Pública. Dito de outra forma, a 
população vulnerável pode contar, atualmente, com mecanismos jurídicos para o pleno exercício 
de sua cidadania e, desta forma, integrar-se às dinâmicas do poder, o que, contudo, não quer 
dizer que as condições políticas, sociais e subjetivas propiciem essa participação (Costa; Godoy, 
2014).

O caminho que deverá ser trilhado ainda é extenso e passa, obrigatoriamente, pela cons-
cientização de cada um acerca da necessidade da adoção de uma postura ativa no que se refere 
à alteração do contexto social no qual se encontra inserido. Para tanto, é necessário ter conhe-
cimento sobre a lógica assistencialista que o preserva submisso e desmistificá-la, dando-lhe 
autonomia ao passo em que toma como seus os deveres e direitos que podem torná-lo livre e 
igual às demais pessoas (FREIRE, 1980). 

Nesse contexto se destaca a função da Defensoria Pública, que também precisa se li-
bertar das engrenagens do sistema que está posto e arrolar todas suas formas de atuar judicial 
e extrajudicialmente de acordo com a missão institucional de ajudar a promover a educação em 
direitos. Deve, então, colocar-se como mediadora entre o indivíduo e a linguagem do poder, que 
é o Direito; assessorá-lo, lado a lado, na solução de suas demandas, das quais a Instituição nun-
ca poderá se apropriar, não obstante deva se esforçar para envolver o cidadão nesse processo, 
de maneira que este abandone o lugar de objeto de decisões judiciais para passar à condição 
de protagonista na solução de seus conflitos e, então, na condução de sua própria vida (Costa; 
Godoy, 2014).

Considerada a realidade brasileira, é desse processo de educação para direitos, de 
conscientização (desalienação) rumo à autonomia cidadã que será tratado a seguir. 
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A educação jurídica como pressuposto da autonomia

Como bem lembra Paulo Freire (2013), analisando as dinâmicas relacionais de poder e 
alteridade, comum é que o oprimido carregue o opressor dentro de si, o que faz necessário um 
trabalho de conscientização quanto a essa insuspeita hospedagem, o qual possibilite àquele – 
oprimido – acessar sua autonomia em relação a quem sempre o manteve subjugado na posição 
de outro radical, contraponto necessário à afirmação de uma superioridade. Mas, em se tratan-
do de Brasil, esse trabalho de conscientização não pode restringir-se apenas ao âmbito das 
relações sociais e individuais, ganhando também contornos políticos e jurídicos ao objetivar a 
redução das diferenças que isolam as elites dos indivíduos e grupos que, historicamente preser-
vados à margem do poder, confirmam a condição favorecida de minorias que concentram para 
si o monopólio das decisões e privilégios. 

De um modo geral, pode-se afirmar que o próprio Brasil ainda não se emancipou da 
condição de colônia, na medida em que a pauta política, econômica e mesmo a produção de 
conhecimento sempre se ajustam em função daquilo que pensam e do Brasil esperam os ditos 
países desenvolvidos, tendo por referência as verdades lá proclamadas. Fato é que, de acordo 
com Faoro (2001), em grande medida, os brasileiros ainda se portam como colonizados diante 
daqueles países que, por qualquer razão, projetou como superiores, os colonizadores, portanto, 
cujos costumes e valores são pelo povo do Brasil, prontamente absorvidos e adotados como 
verdades perfeitas, padrões que devem ser seguidos sem necessidade de reflexão. 

Um bom exemplo do que se acaba de afirmar pode inclusive ser extraído da forma alie-
nada de produzir Direito, com o que se salienta o histórico – embora marcadamente irrefletido 
– gosto pelo que é alheio, tanto no que diz respeito às leis que são importadas para regular as 
condutas do povo brasileiro, quanto no que concerne à preferência por referenciais estrangeiros 
para as construções teóricas nacionais. Ou seja, justamente na produção jurídica, que deveria 
ser expressão máxima da autonomia, insiste-se ainda na submissão e dependência de padrões 
alheios de comportamento e pensamento (heteronomia), tratando-se, a importação de leis e po-
líticas, de antigo costume brasileiro, já descrito e denunciado por pensadores da envergadura de 
Sérgio Buarque de Holanda (1995) e Raymundo Faoro (2001). 

Como se pode verificar, as dinâmicas que se pretende analisar têm por base a articu-
lação em oposição das palavras alienação x conscientização, heteronomia x autonomia, muito 
bem trabalhada por Castoriadis (1982) em sua obra “A instituição imaginária da sociedade”. Ali-
ás, em alinhamento do que ali expõe o clássico autor às propostas desenvolvidas neste estudo, 
cumpre destacar suas conclusões no sentido de que o processo de educação e conscientização 
em superação à alienação, logo no sentido da autonomia em superação à heteronomia, há de 
passar necessariamente do plano individual ao coletivo. 

Esmiuçando o que se acaba de afirmar, frisa Castoriadis (1982) que os processos de 
alienação se marcam justamente pela introjeção mistificada e inconsciente pelos sujeitos e mas-
sas dominados dos valores sobre os quais os estratos dominantes sustentam e conservam para 
si o poder. Certo é que, ao introjetarem inconscientemente os valores próprios às elites dominan-
tes, os sujeitos que compõem o que em seu conjunto se pode definir como estratos inferiorizados 
da população terminam por tomá-los – ainda que sem percebê-lo – como referências para seu 
comportamento, pensamento e escolhas, no que se fecha o circuito de reprodução do estado de 
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coisas posto, determinante à manutenção das relações de dominação e poder. Aí se identifica a 
heteronomia nos processos de construção identitária dos sujeitos – e dos estratos – dominados, 
na medida em que se conduzem e fazem suas escolhas a partir de valores e parâmetros pró-
prios de seus outros, que são acriticamente acolhidos e aplicados como verdades prontas, eis 
que inconscientemente introjetados nos processos interacionais das dinâmicas de conservação 
do poder.

Posto isso, retomando a ancestral colonização como matriz das relações de dominação 
que ainda caracterizam o Brasil, entende-se que a adesão à imagem mistificada do colonizador 
como referência máxima pelo colonizado integra e sustenta o processo de opressão a que se re-
fere. É o que destaca Albert Memmi (1967) em seu “Retrato do colonizado precedido pelo retrato 
do colonizador”, sempre a lembrar que a relação desigual entre senhor e escravo tende a repe-
tir-se na desigualdade, o inferiorizado almejando a posição privilegiada do que lhe seja superior.

Ou seja, mesmo que ascendam ao poder, não se pode desprezar o empuxo que atua 
sobre os sujeitos – e estratos – até então dirigidos no sentido de repetir as decisões e posturas 
daqueles que antes o detinham (o poder), justamente por tudo o que acima se expôs. Por outro 
lado, oportuno frisar que as considerações até aqui desenvolvidas não desprezam a realidade 
de que todo processo de construção identitária subjetiva ou mesmo coletiva se faz a partir do 
que lhe é outro. Afinal, reconhece-se que a alteridade é inerente à condição humana (ARENDT, 
2008), de modo que jamais poderá ser extirpada e, logo, desconsiderada nas reflexões que se 
façam sobre os fatores determinantes nos processos de escolha, conduta ou pensamento hu-
manos. Segundo Castoriadis: 

O sujeito em questão não é, pois, o momento abstrato da subjetividade filosófica, ele é o 
sujeito efetivo totalmente penetrado pelo mundo e pelos outros. O Eu da autonomia não é 
Si absoluto, mônada que limpa e lustra sua superfície êxtero-interna a fim de eliminar as 
impurezas trazidas pelo contato com o outro; é a instância ativa e lúcida que reorganiza 
constantemente os conteúdos utilizando-se desses mesmos conteúdos, que produz com 
um material e em função de necessidades e idéias elas próprias compostas do que ela já 
encontrou antes e do que ela própria produziu. Portanto, não se pode tratar dentro dessa 
relação também de eliminação total do discurso do outro – não somente por ser uma tarefa 
interminável, mas porque o outro está presente na atividade que o “elimina”. E eis por que 
não pode também existir “verdade própria” do sujeito num sentido absoluto. A verdade 
própria do sujeito é sempre participação a uma verdade que o ultrapassa, que se enraíza 
finalmente na sociedade e na história, mesmo quando o sujeito realiza sua autonomia 
(CASTORIADIS, 1982, p. 128-129).

Essa inafastabilidade da alteridade – enfim, do que seja outro no eu ou em nós –, entre-
tanto, não pode representar uma blindagem a impedir que os valores que pautam pensamentos, 
condutas e escolhas sejam submetidos a uma constante atualização pela reflexão crítica, capaz 
de, no mínimo, viabilizar o (re)dimensionamento de sua importância (dos valores) e o acesso à 
sua origem (COSTA; GODOY, 2014). 

Sob essa perspectiva, depreende-se, portanto, que, em todo seu potencial revolucioná-
rio, a autonomia é uma ininterrupta conquista, a requerer esforço constante de atualização, sob 
pena de sucumbir às forças tendentes a uma inércia conservadora e, assim, ela própria conver-
ter-se em heteronomia.

Um discurso que é meu é um discurso que negou o discurso do outro; que o negou, não 
necessariamente em seu conteúdo, mas enquanto discurso do Outro; em outras pala-
vras que, explicitando ao mesmo tempo a origem e o sentido desse discurso, negou-o ou 
afirmou-o com conhecimento de causa, relacionando seu sentido com o que se constitui 
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como a verdade própria do sujeito – como minha própria verdade (CASTORIADIS. 1982, 
p. 125).

A autonomia, assim considerada, 

[...] não é, pois, elucidação sem resíduo e eliminação total do discurso do Outro não reco-
nhecido como tal. Ela é instauração de uma outra relação entre o discurso do Outro e o 
discurso do sujeito. A total eliminação do discurso do Outro não reconhecido como tal é um 
estado não-histórico. O peso do discurso de Outro não reconhecido como tal pode ser vis-
to mesmo nos discursos que tentaram mais radicalmente atingir o fundo da interrogação e 
da crítica dos pressupostos tácitos – quer seja Platão, Descartes, Kant, Marx ou o próprio 
Freud. Mas existem precisamente os que – como Platão ou Freud – jamais pararam nesse 
movimento; e existem os que pararam, e que às vezes, por isso, se alienaram em seu 
próprio discurso tornado outro. Existe a possibilidade permanente e permanentemente 
atualizável de olhar, objetivar, colocar a distância e finalmente transformar o discurso de 
Outro em discurso do sujeito (CASTORIADIS, 1982, p. 126-127).

O até aqui exposto, portanto, é suficiente à conclusão no sentido de que a dinâmica da 
opressão é relacional. Disso se deduz que não há dominador sem dominado e vice-versa, os 
pólos afirmando-se enquanto contrários, um simbolizando a positividade face à negatividade do 
outro. Daí a constatação de uma dependência do opressor (colonizador, dirigente) em relação ao 
oprimido (colonizado, dirigido), na medida em que a superioridade daquele só existe diante da 
inferioridade deste, verdadeiro espelho confirmador de sua existência, ao menos enquanto este 
não se conscientizar que suas posturas, pensamentos e escolhas são direcionadas pelo discur-
so do outro (heteronomia) e não pelo seu próprio (autonomia) (Costa; Godoy, 2014).

Eis o ponto. Está-se diante de opostos que dialogam justamente porque aderem a uma 
linguagem que lhes é comum, a qual constitui o meio em que circulam os símbolos de supe-
rioridade e inferioridade que partilham entre si, permitindo a identificação e diferenciação dos 
comunicantes. Não fosse assim, não haveria interação, não haveria comunicação, de forma que 
a condição de oprimido pressupõe, em alguma medida, a adesão deste a valores que permitem 
a outro posicionar-se como seu opressor, símbolo da positividade diante de sua negatividade. 
Justamente em razão do exposto é que se pode falar em uma servidão que, de certa forma, é 
voluntária (LA BOÉTIE, 1999). 

Destaque-se, nesse sentido e como um primeiro exemplo, o fato de estar-se igualmente 
imersos numa cultura do consumo que, embora torne possível a identificação de todos a partir 
dos valores que propala – próprios ao capitalismo globalizado –, é causa primeira da extrema 
desigualdade social que se abre em abismo entre consumidores plenos e consumidores falhos 
(BAUMAN, 2008) ou não consumidores. Mas, retomando o que acima foi destacado, caso não 
houvesse uma comunhão geral, uma adesão, um pacto em torno do que a cultura consumista 
veicula como símbolos de sucesso, não seria possível estabelecer uma relação entre bem-suce-
didos e fracassados, na medida em que aí se verifica uma interdependência entre pólos contrá-
rios, com apenas um se afirmando diante do outro. 

No entanto, o consumo não se consubstancia na única linguagem que obtém ampla 
adesão e desta forma viabiliza a comunicação entre aqueles que irão se diferenciar como “supe-
riores ou inferiores, opressores ou oprimidos” (Costa; Godoy, 2014, p.43). Enquanto linguagem 
que serve ao poder, talvez o Direito se mostre como a principal forma de identificar os dirigentes 
e dirigidos; dominantes e dominados, ou, dito de outra forma, de incluídos e excluídos. 

Embora normalmente se tome o Direito como instrumento capaz de viabilizar a coexis-
tência de liberdades de cidadãos iguais, compreende-se que, no mundo dos fatos, como bem 
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conceituado por Piotr Stutchka (2009, p.63), se mostra como “um sistema (ou uma ordem) de 
relações sociais, que corresponde aos interesses da classe dominante e que, por isso, é asse-
gurado pelo seu poder organizado (o Estado)”. 

E não existe romantismo que sobreviva à lucidez e agudeza do conceito construído pelo 
jurista soviético Piotr Stutchka (2009), mesmo que se viva em outro contexto. Isto porque, mes-
mo que não mais seja possível a relação entre opressor e oprimido no contexto de uma luta de 
classes nos modelos aventados àquela época, fato é que o Direito ainda é o principal instrumen-
to para preservar o estado de coisas estabelecido no que tange às relações de poder, cuja es-
tagnação perpetua, garantindo que o Estado continue a serviço das elites dominantes. Embora 
seja possível imaginar que: 

[...] a associação desses mecanismos de dominação seja intuída pelas massas dirigidas, 
certo é que, para transformarem essa dinâmica, se faz necessário que tomem consciência 
de sua situação e realidade políticas, o que pressupõe conhecê-las objetivamente, com-
preendendo-as em termos históricos. Trata-se, aqui, do processo de conscientização, fin-
do o qual os sujeitos podem afirmar-se cidadãos, apropriando-se do instrumental jurídico 
– e político – disponível para se autorregerem (autonomia) e transformarem sua realidade 
subjetiva e social (COSTA; GODOY, 2014, p.44). 

Tem-se, desta forma, que o conhecimento e o entendimento por parte das massas diri-
gidas no que diz respeito à sua realidade histórica, possibilidades e papéis desempenhados nas 
relações de poder, ou seja, de sua conscientização jurídica e política são pressupostos para a 
conquista da autonomia e cidadania (SOUSA, 2017). 

Eis as bases de uma revolução possível e pacífica, que encontra solo fértil na própria 
Constituição Federal de 1988 e no instrumental jurídico que põe à disposição do cidadão para 
que coloque em movimento seus processos revolucionários, transformando o sistema de dentro 
de suas próprias tramas, de modo que sua insurreição não termine por convalidar a ordem contra 
a qual se rebela, como só acontecer, em dinâmicas perversas das quais melhor se cuidará mais 
adiante neste trabalho. 

EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO BRASIL

De acordo com Francischetto (2011) é possível afirmar que as instituições políticas e 
econômicas de uma sociedade determinam o desenvolvimento dessa sociedade ao longo do 
tempo. Nesse sentido, quando se opta por determinada política na área educacional pode reve-
lar não apenas a importância que um país confere a educação, mas o reconhecimento de seu 
papel estratégico para o desenvolvimento econômico. A questão é saber se o modelo de educa-
ção superior adotado pelo Brasil, focado em crescimento quantitativo, leva ao desenvolvimento 
econômico.

A complexidade das dinâmicas trabalhadas no tópico anterior já faz antever que a ade-
quada compreensão da cidadania no Brasil tem por pressuposto sua investigação enquanto 
processo político, histórico e social, com avanços e retrocessos, sem qualquer pretensão de 
linearidade ou convergência entre os vários caminhos que se cruzam e que são tomados para 
essa análise. Afinal, é de se reconhecer que a própria história não é linear, de modo que pode e 
deve ser perscrutada sob diversas perspectivas. 

Assim, para os fins deste trabalho, propõe-se a investigar o que se pode definir como 
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processos de cidadania no Brasil a partir de três enfoques: direitos civis, direitos políticos e di-
reitos sociais. Conveniente esclarecer, já neste momento, que essa segmentação é extraída de 
T.H. Marshall (1967, p. 61). Porém, oportuno que se deixe assentada a divergência existente 
em relação à conceituação e à própria essência por ele emprestada à cidadania, na medida em 
que Marshall a considera a partir de um status jurídico e abstrato bastante vinculado à atuação 
estatal. Ou seja, para o referido autor, “a desigualdade do sistema de classes pode ser aceitável 
desde que a igualdade da cidadania seja reconhecida” (MARSHALL, 1967, p. 62). 

Assim, para fins desse trabalho, o pressuposto da cidadania é essencialmente político 
e social, ainda que respaldado pelo Direito; ou seja, há de envolver o Estado, mas também a 
sociedade civil. Como destaca Bello.

[...] deve-se ter como referência uma perspectiva ampla da política democrática, e não a 
restritiva e elitista da economia de mercado, de maneira a se conjugarem as atividades 
políticas dos cidadãos com a elaboração e implementação de políticas sociais pelo Estado 
e pela sociedade civil, tendo-se claro o processo atual de redefinição das relações entre 
esses sujeitos (BELLO, 2013, p. 114-115). 

Apresenta-se a cidadania, portanto, em relação ao sujeito, mais por um agir consciente 
e político do que por um mero status que porventura seja atribuído pelo ordenamento jurídico.

Da necessidade da educação para a justiça

Na teoria, a cidadania é de grande importância para que as pessoas tenham uma melhor 
organização social. O exercício da cidadania consiste em ter consciência de deveres e direitos. 
Junto à Declaração Universal dos Direitos Humanos, encontram-se alguns tópicos que se torna-
ram universais, sendo um deles o direito à educação, saúde, moradia, trabalho e outros que se 
encaixam nos direitos sociais.

A prática consiste em usufruir dos direitos, que na teoria, todos os cidadãos têm, porém, 
ainda no século XXI enfrentam-se grandes desafios. Para que todos tenham a possibilidade de 
usufruir de seus direitos, a luta pelos direitos políticos e civis ainda continua, tal como a luta pelo 
resguardo dos direitos sociais (ABREU, 2009). 

É importante ressaltar que a cidadania deve estar presente em todos os setores da so-
ciedade e não se limita apenas à escola, mas ela é fundamental nesse processo. Sendo assim, 
fazer com que o aluno se identifique como um ser ativo e agente histórico capaz de transformar 
a história com criticidade e não apenas aceitar o passado, mas questioná-lo.

Diante desse contexto e levando em conta as peculiaridades que marcaram a formação 
da sociedade brasileira, é que entende-se ser necessária a partir do ensino básico disciplinas 
capazes de viabilizar a educação para a justiça com vistas a conscientizar o indivíduo de seus 
direitos e deveres desde a mais tenra idade.

Embora hoje as parcelas mais vulneráveis da população possam afirmar-se consumido-
ras – sempre ávidas por fruir os direitos que têm ou que pensam ter –, é de se concluir que ainda 
há muito a se percorrer para que possam acessar a cidadania que as integre aos processos de 
transformação do poder. Os obstáculos ainda são muitos, especialmente no que diz respeito ao 
acesso a uma educação de qualidade, de fato transformadora, que supere o aprendizado técni-
co, vá além da transferência de conhecimento e seja capaz de formar sujeitos críticos, cidadãos 
de fato e de direito (FREIRE, 2013). 
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Noutros termos, o caminho ainda é longo até que nossa população possa, mais ampla-
mente, alcançar o que Holston (2013) denomina cidadania insurgente, que implica a apropriação 
e uso subversivos do Direito, de modo que, assim, se torne instrumento de consolidação de con-
quistas – e não de favores – e acesso à igualdade. 

Possíveis alternativas

Acredita-se que uma possibilidade para formar cidadãos seja o trabalho com matérias 
propedêuticas no ensino fundamental e médio. Recorde-se que as escolas públicas, nas déca-
das de 80 e 90 tinham em sua grade curricular as disciplinas Organização Social e Política Bra-
sileira – OSPB e Educação Moral e Cívica, matérias estas que pouco a pouco foram excluídas 
do currículo cedendo espaço a disciplinas que visam formar para o mercado de trabalho e para 
tornar o aluno competitivo o bastante para conseguir uma vaga na universidade obtendo resulta-
dos satisfatórios nos vestibulares e Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

A escola, então, deixou de investir na formação de cidadãos para formar indivíduos aptos 
a competir por uma vaga na universidade ou no mercado de trabalho.

Ao contrário do que se constata em outros países, a exemplo dos Estados Unidos em 
que o conteúdo da Constituição é ensinado nas escolas, o brasileiro não conhece a Constituição 
Federal do país; não conhece, portanto, seus direitos e deveres e este gap só pode ser reduzido 
com amplos investimentos em educação em direitos.

Conforme Morando (1972), a preocupação com a educação existe desde o momento em 
que há homens sobre a terra. Este pensamento tem um sentido muito certo enquanto a educa-
ção for entendida como imitação ou cópia. A escola era a vida vivida a cada dia. Uma educação 
espontânea que estava limitada a praticar o que a vida exigia. Imitar a mulher ou o homem, imitar 
o grupo, aprender a conviver, aprender as tarefas do dia a dia. Situação esta que não é nenhu-
ma novidade nos dias de hoje, onde comumente se vê, por exemplo, uma criança a imitar o que 
outra criança ou adulto venha a fazer. São assim que os valores e as características comuns dos 
grupos vão sendo transmitidos. 

Desta forma, a ideia de Educação vislumbra-se a partir de duas realidades. Uma primeira 
a de se pensar a Educação como Formação, isto é, mais “romântica” pautada na visão em que 
se pensa no homem na sua totalidade, nas suas relações com o outro, consigo mesmo e com o 
mundo, desde o seu nascimento até a sua morte, através de um processo educacional contínuo 
e permanente. Por isso, uma visão mais romântica. 

Ademais, entende-se que a educação é um dos grandes instrumentos na difusão da 
ideia de Direitos Humanos e como consequência, observa-se que eles são ensinados, podem 
ser aprendidos, podem ser modificados, manipulados visto serem uma criação do homem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação, enquanto prática especificamente humana é um fenômeno necessário à 
socialização de indivíduos recém-chegados a uma nova organização social. Esta prática social, 
decorrente de uma vertente da cultura, expressa o conjunto relevante de valores, significados, 
formas de agir, e a relação mediada do homem com o espaço sócio-natural.
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Do recorte deste processo de endoculturação, encontra-se a ação educativa regular, 
sistemática, intencional, e que socialmente institucionaliza o conhecimento, tornando-se legítima 
para determinar o que é necessário à aprendizagem, o tempo de sua ocorrência e quais sujeitos 
sociais serão os seus destinatários. A partir de então o saber torna-se oficial, é defendido pelo 
Estado e legitima a distinção social daqueles que possuem acesso à educação oficial. A educa-
ção torna-se um elemento distintivo de classe, e privilegio de alguns que conseguem manterem-
-se no seletivo processo educativo.

Assim, prosseguiu o movimento do fenômeno educacional, contraditório edualístico, e 
quando formalmente assim reconhecido no discurso público-estatal, continha a legitimidade da 
naturalização das distinções sociais. Entre estes passos e descompassos, a história do pensa-
mento pedagógico apresenta a preocupação humana com o fim educativo público – a formação 
humana integral. 

As atuais fundamentações jurídicas e constitucionais posicionam a educação enquanto 
direito subjetivo do cidadão e a obrigação do Estado na oferta qualitativa da Educação Básica 
(de 4 a 17 anos) a todos que a este ensino não tiveram acesso na idade escolar obrigatória. 
Destina-se, portanto, ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e qualificação para o mercado de trabalho.

Paralelamente a esta obrigação positiva do Estado, compartilhada solidariamente com a 
família e a sociedade civil, desenvolvem-se as políticas públicas que implementam este ensino.

A seu turno, não há dúvidas de que o Direito é um produto cultural, produzido pelo ho-
mem. Assim, ao modificar o meio em que vive ajusta o direito a esta nova realidade para viabili-
zar a convivência.

Esta constatação por si só já basta para afirmar que ao se falar em Direitos Fundamen-
tais ou em Direitos Humanos, ambos são criação do homem, logo, moldados para a realidade 
em que se vive. 

A educação, como um processo que envolve o ser humano como um todo tem função 
fundamental na preparação, propagação e inculcação de novas ideias, por isso ser ela, ao dire-
cionar o seu conteúdo para este ou aquele sentido a responsável pela afirmação do status quo. 

Neste novo contexto de globalização e transnacionalidade, em que as fronteiras não são 
mais obstáculos, conclui-se que a Educação passa a ser um instrumento, não mais local, mas 
global, na difusão da ideia de Direitos Humanos visto que eles são ensinados, podem ser apren-
didos, modificados, manipulados. Isto demonstra que a Educação como processo de instrução, 
é a responsável pela disseminação da ideia de cidadania e de Direitos Humanos.
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